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    Introdução1


    Neide Esterci

    Maria José da Silva Teisserenc

    Horácio Antunes de Sant’Ana Júnior


    Este livro reúne artigos sobre situações que, em diferentes estados da Amazônia, resultaram na produção legal de territórios ambientalmente protegidos dos tipos Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Reservas Extrativistas (Resex). A obra destaca o fato de que muitos desses territórios resultaram de reivindicações de coletivos de pequenos produtores que, nas últimas décadas do século XX, reagiam aos processos de expropriação a que vinham sendo submetidos através da reivindicação de territórios de uso coletivo e ambientalmente protegidos. E observa também que a reivindicação desses territórios por pequenos produtores locais teria tornado singular a inserção da Amazônia brasileira no campo ambiental. Diante do avanço de grandes empreendimentos agropecuários, de mineradoras e madeireiras sobre suas terras e recursos, com o apoio de igrejas, sindicatos, e partidos, eles construíram, nas suas lutas, identidades que se tornaram amplamente conhecidas e politicamente legitimadas, como as de seringueiros, quebradeiras de coco, açaizeiros, ribeirinhos, quilombolas, que passaram a funcionar como “unidades de mobilização” (Almeida, 2004).


    No contexto de difusão da crítica ambientalista ao modelo de desenvolvimento vigente, esses pequenos produtores foram incorporando conteúdos ambientalistas a suas identidades. Lutavam pela sobrevivência e contra grileiros e grandes proprietários de terra, e defendiam interesses sociopolíticos de grupos localizados. Mas seus propósitos coincidiam com os dos ambientalistas – não derrubar as árvores, não acabar com os peixes dos rios, nem com os animais das florestas. Deste modo, foi sendo construída uma aliança entre os que, preocupados com as questões sociais, defendiam as causas das populações locais, e aqueles que, identificados com o ideário ambientalista, defendiam interesses universais, visando a proteção da vida no planeta. Ao longo dos anos 1980 e 1990, este ideário ambientalista já vinha sendo incorporado por outros setores – governamentais, empresariais e da sociedade civil – de modo que o ambientalismo podia ser pensado simultaneamente como um movimento específico e como um conjunto de diversos movimentos, partilhando a compreensão de que, dada a interdependência entre economia, sociedade e natureza, era preciso buscar o desenvolvimento de uma nova cultura (cf. Castells, 1999; Santilli, 2005).


    Na Amazônia, nas formas de vida adotadas pelos pequenos produtores e na relação que mantinham com a natureza, os ambientalistas vislumbraram imagens e situações emblemáticas, agregadoras de valor às suas próprias lutas, em um campo internacional receptivo aos apelos de conservação da natureza. A publicação, em 1987, do Relatório Brundtland, Nosso Futuro Comum, traduzido em muitas línguas e amplamente difundido, alertava para a gravidade dos efeitos destrutivos das atividades humanas no planeta, e cunhava a noção de “desenvolvimento sustentável”. Esta noção criou um consenso acerca da viabilidade de coexistência entre práticas de conservação e políticas de desenvolvimento com vistas à melhoria das condições de vida das populações, animou as discussões preparatórias para a Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento (Eco-92), que foi realizada no Rio de Janeiro, em 1992, e esteve presente nas mais relevantes iniciativas que se fizeram a partir de final dos anos de 1980 e que foram identificadas no Brasil como socioambientalistas.


    Com a difusão das preocupações ambientais e com a legitimidade conferida às atividades de pequenos produtores, figuras como a de Chico Mendes adquiriram força simbólica de oposição à violência das queimadas, à ação das motosserras derrubando árvores, associadas ao modelo de desenvolvimento cuja lógica contrariava tanto os interesses dos ambientalistas quanto dos movimentos sociais por direitos básicos. Quem viu, guardou na memória a imagem daquele trabalhador sozinho no meio da floresta, munido de um cutelo, fazendo com cuidado pequenas incisões, como se fosse uma arte gráfica, no caule de uma seringueira, para extrair e coletar o látex, aparado numa tigelinha. A imagem poderia remeter à exploração seringalista dos séculos passados, mas passou agora a ter outro sentido.


    Em muitas áreas da Amazônia, o interesse comum de impedir a derrubada das matas e guardar a floresta como patrimônio ou como “um mercado” (Almeida e Dias, 2002) revelava-se com mais força, surgindo então alianças entre o movimento ambientalista e os movimentos de pequenos produtores em luta por terra para trabalho (Cf. Schäffer, 2003; Giuliani, 1999; Esterci, 2003). A aliança com esses pequenos produtores emerge como um “abre-te sésamo” para os ambientalistas e passa a fazer sentido para os líderes dos movimentos sociais em luta por terra e reforma agrária, na região e fora dela.


    O fato é que as políticas de orientação socioambiental acabaram por colocar os excluídos do modelo desenvolvimentista como “paradigmáticos para a elaboração das novas linhas de ação” (Esterci, Léna, Lima, 2002). A Amazônia foi, então, se tornando o lócus dos mais importantes projetos visando compatibilizar os objetivos da conservação com o atendimento às necessidades das populações locais.


    No capítulo Cientistas e povos da floresta: a invenção de novos territórios de proteção ambiental, Neide Esterci identifica a importância dos modelos RDS e RESEX na trajetória recente das políticas ambientais do país. Os dois modelos foram gestados entre o final dos anos de 1980 e início de 1990, na conjuntura de abertura política no país e de pressões no campo internacional pela conservação da biodiversidade e preservação das várias formas de vida social no planeta. Protagonistas e formuladores desses modelos estiveram, por longo tempo, em contato direto com povos das florestas de várzea e de terra firme da Amazônia, ao mesmo tempo em que dialogavam com representantes de movimentos e agências sociais e ambientais, nacionais, e internacionais, governamentais ou não, em meio ao processo de formulação da lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, que regulou as categorias de territórios de conservação. A autora busca na interlocução com protagonistas importantes desses processos, oriundos de formações disciplinares diversas como biologia, antropologia e sociologia, identificar critérios e concepções relativos à natureza, de que são portadores, e o lugar que atribuem às populações locais nos processos e práticas ambientais.


    Em Conservacionismo e políticas de desenvolvimento: o legado dos parques, Annelise Caetano Fraga Fernandez faz uma leitura crítica das posições dos conservacionistas e de seus preceitos e visões próximos das políticas de modernização postas em prática pelo Estado. Mesmo inconformados com a degradação ambiental, e contrários às políticas que levaram ao aprofundamento das desigualdades sociais, eles seriam adeptos da gestão centralizada do território e dos recursos naturais. Isto se expressa, em parte, no apego aos Parques Nacionais, modalidade de espaço protegido, que no Brasil, dos anos de 1950 a 1980, se expandiu significativamente. Foram os “anos de ouro e de chumbo”, nas palavras de Tereza Urban, reproduzidas no texto de Annelise Fernandez. Redimidos pela criação dos Parques, espaços intocados, destinados ao lazer e à contemplação, os conservacionistas teriam se conformado com as implicações decorrentes de um modelo econômico que parece não ver nas outras formas de vida mais que uma plataforma de recursos a ser explorada.


    Maria José da Silva Teisserenc, em Atores não governamentais, relações, representações e desafios do desenvolvimento sustentável na Amazônia brasileira, discute iniciativas, alianças e perspectivas políticas dos atores não governamentais, visando projetos de proteção ambiental da região. A autora descreve o processo de institucionalização dessas organizações e suas estratégias de enfrentamento dos desafios sociais e ambientais produzidos pela dinâmica desenvolvimentista e modernizadora. Mostra como as noções de “desenvolvimento sustentável”, por elas acionadas, dialogam com as lutas sociais em fins da ditatura civil-militar, momento de ampliação do apelo ambiental e de preparação para a Eco-92. Verdejar e ambientalizar o Estado e a sociedade civil significaria, neste contexto, construir alianças e enfrentar oposições sobre projetos e visões de mundo. A autora toma como exemplo as estratégias ambientalistas de organizações criadas na Amazônia, desde 1961, através da Sopren e da Sociedade Civil Mamirauá. Em ambos os casos, um conjunto diversificado de organizações, sendo parte delas governamentais, assumiram uma identidade não governamental e se nutriram da fé na razão e na ciência para enfrentar os perigos que ameaçavam a emblemática Amazônia.


    No capítulo Projetos de desenvolvimento e criação de reservas extrativistas: estratégias de luta de grupos sociais locais no Acre e no Maranhão, Horácio Antunes de Sant’Ana Júnior descreve as situações de conflito que levaram à formulação das reservas extrativistas como modalidade de controle territorial reivindicada por seringueiros da Amazônia ocidental dos anos de 1980, incorporada ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação. O autor argumenta que a resistência a um programa de reforma agrária, diante de uma estrutura fundiária concentrada, e de uma política de expansão de projetos de desenvolvimento na região, contribuiu para intensificar disputas territoriais. Interpreta como positiva a incorporação às lutas, tanto dos dispositivos legais consagrados na Constituição Brasileira de 1988 (reconhecimento de terras de quilombo e a regularização de reservas indígenas) quanto a alternativa de reivindicação de unidades de conservação de uso sustentável. Reconhece que grupos sociais cujos territórios e modos de vida se veem ameaçados por empreendimentos de grande porte e de infraestrutura, de iniciativa governamental e/ou privada, têm se valido amplamente dessas estratégias para manter seu modo de vida. Neste quadro, o autor analisa a criação das cinco reservas extrativistas nos estados do Acre e do Maranhão, com seus elementos comuns e especificidades e reflete sobre o crescimento de solicitações de reservas extrativistas, nos anos 2.000, principalmente no estado do Maranhão. Finalmente, se pergunta sobre o significado e as consequências da morosidade institucional para avaliação dessas demandas assim como o baixo índice de efetivação das mesmas.


    Em A emergência de noções e práticas ambientalistas face à pesca comercial no Amazonas, Ana Paula Perrota tem como tema central a organização de populações ribeirinhas na Amazônia frente à expansão da pesca comercial. Com base em pesquisa realizada no município de Itacoatiara (AM), a autora discute as disputas pelo controle de estoques pesqueiros ameaçados pela pesca de grande escala, e mostra como lutam os ribeirinhos pela manutenção do seu modo de vida, que implica em harmoniosa relação com o meio ambiente e não predadora dos recursos naturais. A mobilização desses pescadores levou à constituição do Movimento de Preservação dos Lagos (MPL) e à busca de acordos de pesca, definindo critérios de apropriação do pescado para garantir as condições de sua reprodução. A pesquisa conclui que, a partir dos anos 1990, com o reconhecimento público das questões ambientais, o MPL passou por um processo de ambientalização. Tal reconhecimento está associado a um amplo quadro de valores locais, constituído segundo representações do ambiente físico e social. Assim, na busca da preservação dos lagos, encontra-se presente, também, e antes de tudo, a preservação das pessoas e a melhoria de sua qualidade de vida. A conjugação de preocupações ecológicas com preocupações sociais levou a uma crítica socioambiental que se constitui como marca importante do ambientalismo ribeirinho.


    Arinaldo Martins de Sousa, em Territorialidade e manejo dos recursos naturais: pescadores urbanos, moradores de comunidades e o Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, faz um estudo sobre a relação entre pescadores da periferia da cidade de Tefé, no Médio Solimões, e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá e Amanã, geridas pelo Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM). Os estudos sobre unidades de conservação de uso sustentável geralmente focalizam os grupos sociais locais. Neste caso, o autor elege os agentes sociais que, residindo fora das Reservas, se opõem às mesmas, pelo fato de que, com sua implantação, terem limitado seu acesso às áreas de pesca e serem um entrave às suas atividades produtivas. Com o crescimento das ações de preservação, este grupo de pescadores passou a confrontar as medidas de ordenamento estabelecidas através de “invasões” aos lagos das reservas – através de uma forma peculiar de resistência, que ficou conhecida como “invasão de lagos”. A pesquisa busca compreender como, nos desdobramentos dos conflitos, emergem os acordos de pesca – soluções negociadas visando compatibilizar interesses entre as partes.


    Em Conflitos, mediação e acordos: os castanheiros do Lago Ayapuá e a Reserva de Desenvolvimento Sustentável Piagaçu-Purus, Thais Danton tem como fio condutor de sua análise o processo de construção dos “Acordos da Castanha”, que definem regras para a extração e comercialização do produto e põem em evidência as dificuldades e contradições envolvidas na busca por estabelecer relações de poder mais equânimes entre as partes. A autora discute efeitos da criação da RDS Piagaçu-Purus, no centro-sul do estado do Amazonas, sobre as relações conflituosas entre castanheiros das comunidades ao redor do Lago Ayapuá e os comerciantes de castanha e proprietários de terra. A tentativa da maioria dos gestores da Reserva se faz no sentido de conciliar os interesses entre os diferentes segmentos envolvidos. Contudo, os efeitos de suas ações variam em virtude das discordâncias existentes entre eles quanto seu papel de gestores de UC e mediadores de conflitos locais. A autora mostra como a dinâmica das relações no Ayapuá foi se modificando com a entrada dos gestores, abalando o equilíbrio das relações entre castanheiros, comerciantes e proprietários de terra.


    Karine L. Narahara, em Para evitar questão: elaborando o Plano de Utilização em uma Reserva Extrativista, apresenta o processo de construção do Plano de Utilização da Reserva Extrativista Arapixi, criada em 2006, no município de Boca do Acre, ao sul do estado do Amazonas. O acompanhamento do processo, enquanto estudiosa das relações sociais na área e, na época, funcionária do IBAMA do estado do Acre, permitiu à autora identificar as tensões existentes entre as concepções de território do Estado e aquelas dos moradores, cujo modo de vida e cuja forma de gestão de seus próprios territórios passavam a ser regidos por um disciplinamento e um ordenamento territorial estatal. A exigência de criação dos conselhos deliberativos das Reservas, nos quais têm assento representantes de muitas instituições externas, passou a limitar a autonomia e o poder de decisão dos moradores para elaboração das regras contidas em instrumentos de gestão, como são os planos de utilização. Segundo a autora, não há, todavia, como desconsiderar a participação dos habitantes na constituição de seus lugares em territórios protegidos, através de suas estratégias para lidar com a tutela do Estado.


    Através de Repertórios e argumentos da mobilização política: Projetos industriais, povoados rurais e demandas por Reserva Extrativista, Elio de Jesus Pantoja Alves trata das relações de conflito entre grupos tradicionais que visam a manutenção de seus territórios, de seus modos de vida e dos projetos de desenvolvimento que exigem, para sua efetivação, deslocamentos compulsórios desses grupos e fortes intervenções ambientais. Tomando como campo empírico o entorno do complexo portuário localizado no município de São Luís (MA), o autor analisa como organizações populares de povoados rurais buscaram, a partir de 2004, se contrapor à proposta de criação de um grande polo siderúrgico que implicaria no deslocamento de cerca de 14.000 pessoas. Lançando mão de um repertório de lutas construído desde a década de 1980, a partir de experiências sociais marcadas pela chegada de grandes empreendimentos, lideranças locais buscaram ampliar sua organização e estabelecer alianças para manter seus territórios. A mobilização através do Movimento Reage São Luís, associada a fatores de conjuntura política e econômica, levaram à frustração do projeto de criação do polo siderúrgico. Paralelamente, as organizações sociais locais passaram a demandar a criação da Reserva Extrativista de Tauá-Mirim, como instrumento de garantia do controle territorial e de afastamento de novas ameaças de deslocamento. A pesquisa realizada permite, a partir do estudo de caso, ampliar a discussão sobre o desenvolvimento e sua relação com as questões ambientais e territoriais.


    Em Estado, território e sujeitos sociais emergentes na Amazônia: reflexões a partir do médio Rio Juruá, Kátia Helena Serafina Cruz Schweickardt se indaga sobre as razões que teriam levado à criação de territórios socioambientais distintos, uma RDS, pela instância federal, e uma Resex, pelo governo estadual, em uma área do Médio Rio Juruá sem nenhuma aparente descontinuidade física, ou diferenciação étnica relevante. O Juruá foi tido, frequentemente, como referência para os estudos socioeconômicos da Amazônia, por ter sido cenário de importantes acontecimentos no curso da história – no passado, como área de floresta explorada e dominada por seringalistas e madeireiros e, mais recentemente, como espaço de vida e trabalho de seringueiros e outros extrativistas. O que então teria levado à criação dessas duas categorias de conservação cujos modelos, embora surgidos no mesmo contexto nacional e internacional, foram construídos a partir de processos históricos locais diferentes, concebidos e categorizados a partir de perspectivas diversas, em um espaço sem aparentes descontinuidades? A autora argumenta que, mais que referência para estudos e análises socioeconômicas sobre o passado da Amazônia, a região pode ser reveladora das novas relações que têm levado o Estado à criação de novos territórios ambientais. A partir de uma etnografia desses processos, sugere que embora os discursos classificatórios dos atores reivindiquem critérios técnicos e ecológicos, eles são de fato orientados por representações e critérios político-sociais que fazem parte da vida social.
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    Cientistas e povos da floresta: a invenção de novos territórios de proteção ambiental na Amazônia


    Neide Esterci


    Conforme apontado na introdução, entre os anos de 1980 e 1990 a conjuntura internacional foi se tornando cada vez mais favorável a iniciativas socioambientais e opostas aos modelos conservacionistas de proteção integral, tais como parques e florestas nacionais. Foram então criadas, em terras amazônicas, as primeiras áreas protegidas destinadas a conciliar objetivos ecológicos com a exploração de recursos naturais e com a perspectiva de melhoria da qualidade de vida dos moradores.


    Na várzea do Médio Solimões, no estado do Amazonas, pequenos produtores dedicados à agricultura, à pesca, à caça e à coleta disputavam mercado e recursos com grandes comerciantes e industriais da pesca, em condições muito desiguais. Sendo o pescado não só a principal base de subsistência das populações locais, mas também sua principal fonte de renda, era um dos recursos regionais mais demandados pelo mercado e alvo maior das disputas. Para atender à demanda que crescia, o governo havia iniciado, nos anos de 1960 e 1970, uma política agressiva de incentivos à modernização da tecnologia de captura, de transporte e de armazenamento do produto, favorecendo os grandes comerciantes e industriais da pesca (cf. MacGrath, 1993; Biorn, 1997). A política de modernização levou à intensificação da pressão sobre as áreas de pesca, ao aumento da diferenciação entre os pescadores, ao surgimento e multiplicação dos conflitos e, finalmente, à escassez do produto até mesmo para o consumo dos moradores.


    Esta era a situação na área quando teve início o processo que levaria à criação da Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Mamirauá, e um pouco depois, em área próxima, a RDS Amanã, ambas postas sob gestão do Instituto de Desenvolvimento Mamirauá (IDSM), criado em 1999 e voltado principalmente às atividades de pesquisa (Castro e Moura, 2012). Com vista à proteção do ecossistema da várzea e de espécies que o habitavam, já havia sido proposta em 1984 a criação de uma Estação Ecológica – mas sendo esta uma categoria de proteção integral, implicaria no deslocamento de populações residentes. Nos anos seguintes as orientações acerca da conservação foram mudando, tornando possível a proposta da RDS Mamirauá, inclusive cobrindo uma área muito mais extensa. Pesquisadores e extensionistas foram sendo recrutados e, sob a liderança do biólogo Márcio Ayres, se puseram a investir na elaboração do modelo RDS de conservação e no trabalho de implantação e gestão da experiência pioneira de (RDS) Mamirauá. À descrição detalhada e análise desses processos têm se dedicado vários desses cientistas sociais, entre os quais Lima e Pozzobon, 2001; Queiroz, 2005; Lima, 2002; Reis, 2005; Alencar, 2010; Peralta, 2012. Muitos dos que vieram a formar a equipe de cientistas já desenvolviam pesquisas na área e mantinham contato frequente com os diversos grupos sociais locais. Dialogavam com eles e com outros importantes atores presentes na área, como os membros da Igreja Católica, que atuavam como mediadores entre pescadores artesanais e ribeirinhos (Esterci, 2004) na tentativa de organizá-los, face à exploração dos grandes pescadores e comerciantes da pesca, reunindo-os, periodicamente, nos Encontros de pescadores promovidos pela Comissão Pastoral da Terra – a CPT (Pereira, 1999; Esterci, 2004).


    A RDS Mamirauá ocupa um território de mais de um milhão de ha habitado por cerca de 10.000 pessoas, distribuídas por 218 pequenas localidades, sendo considerada a maior área de conservação de várzea do planeta. Com a sua criação em 1990, os moradores assumiram a condição de “agentes de conservação ambiental” (Castro e Moura, 2012), condição que acarreta responsabilidades e ônus, como lembram estas autoras e tantos outros que trabalharam com os habitantes da RDS, aos quais estaremos nos referindo.


    No estado do Acre, com a decadência da economia da borracha, desde os anos de 1970 as terras dos antigos seringais vinham sendo alienadas; não sendo tituladas, podiam ser adquiridas a baixos preços por fazendeiros e especuladores. O governo acreano estimulava a compra dessas terras, com vista à exploração em grande escala de produtos para exportação. Quando ficou claro que a opção recairia sobre a extração madeireira, o movimento sindical dos trabalhadores rurais iniciou um processo de criação e articulação de delegacias sindicais, e aliou-se às ações da Igreja Católica progressista para resistir à expulsão dos seringueiros (cf. Carneiro da Cunha e Almeida, 2001).


    Já no ano de 1985, vários sindicatos da Amazônia haviam se articulado; reunidos em Brasília, formularam a proposta de uma reforma agrária especial para os seringueiros. Reivindicavam uma área de 600 hectares para cada seringueiro, o que se justificava em função do percurso a ser cumprido cada um deles em sua atividade extrativista. Além disso, as lideranças recusaram a divisão da terra em lotes, optando por terras contínuas, sob o controle do governo, ficando com as terras na condição de usufruto. Esta é uma explicação prática e racional, mas há outras que remetem à opção coletivista desses trabalhadores e de suas lideranças e à afinidade étnica e histórica dos seringueiros com os povos indígenas e com o modelo das terras indígenas. Parece ter sido esta a semente a partir da qual foi criada a Reserva Extrativista do Alto Juruá, no estado do Acre (cf. Carneiro da Cunha e Almeida, 2001; Almeida e Pantoja, 2004; Pantoja, 2004).


    A Resex do Alto Juruá, ou REAJ, criada em 1990, abarcava uma área de 506.186 ha, habitada, de acordo com levantamento realizado em 1991, por uma população de 6.000 pessoas em 865 localidades (Pantoja, 2008, p. 36). A autora destaca o fato de que a categoria Resex instituiu “uma política diferenciada de acesso a terra, respeitando o modo de ocupação e uso do território pelos extrativistas”, pois a terra não é dividida em lotes e a propriedade é pública, pertence à União, e é cedida como Concessão Real de Uso (idem) aos moradores.


    Ou seja, foram duas grandes extensões de área projetadas de forma inovadora para fins de conservação da biodiversidade e reprodução de vida de duas das muitas formas de vida social e cultural que habitam a região Amazônica. Muito tem sido escrito sobre esses novos territórios e sobre as formas de vida que os habitam. Gostaria pelo menos de acrescentar que além da diversidade sociocultural e étnica, há também que considerar as dinâmicas culturais e identitárias que têm se manifestado. Tanto a história da RDS Mamirauá quanto a história da Resex são exemplos fascinantes desses processos. A respeito de como esses territórios ambientais se tornaram, de forma institucionalizada ou não, importantes centros de pesquisa, diálogo intercultural e construção de conhecimento, vale a pena ler o que tem sido produzido pelos pesquisadores – vários deles membros desde o início das equipes envolvidas nesses dois projetos socioambientais, alguns dos quais referidos neste artigo.


     


    RESERVA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL MAMIRAUÁ


    Quando o biólogo Márcio Ayres e sua equipe de pesquisadores projetaram a Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (RDSM), a orientação conservacionista de criação de áreas integralmente protegidas, já era questionada e, “o envolvimento da população local” nos projetos de conservação, já era uma “estratégia aceita mundialmente”. No entanto, no Brasil, mesmo entre os especialistas e órgãos estatais, como argumentava, à época, Débora Lima, uma das idealizadoras do modelo RDS, ainda havia uma resistência à adoção deste modelo por parte dos defensores mais ortodoxos da preservação integral, com exclusão de qualquer interferência humana (Lima-Ayres, 1997).


    Era mesmo uma inovação para a legislação ambiental brasileira, pois inclusive a área em que foi implantada a Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá havia sido antes ocupada por uma Estação Ecológica, uma categoria legal de proteção integral, e como RDS, ela foi categorizada pelo governo estadual, em 1996. Somente com a legislação do SNUC, em 2000, a categoria passou a estar plenamente definida e incluída na legislação. E, embora acatado nas instâncias governamentais, o modelo RDS ainda era alvo de crítica por parte de conservacionistas mais radicais, contrários à decisão de que populações humanas fossem mantidas em reservas deste tipo. Ayres teve que argumentar de forma taxativa:


    [...] não há nenhuma possibilidade de sustentação política de longo prazo para uma Reserva deserta de pessoas na várzea, cuja importância na economia regional é relativamente grande. Acredito, no entanto, que a manutenção de áreas intocadas de proteção permanente, seja fundamental para a preservação da biodiversidade deste e de outros ecossistemas (Ayres, 1993, p. 67-68).


    O desenho de território que ele e sua equipe propunham, e que julgavam capaz de satisfazer os objetivos visados, era na verdade:


    [...] composto em mosaico, com áreas intocadas, áreas de manutenção do comunitário e áreas de comercialização poderá expandir as áreas protegidas na Amazônia (idem, p. 67-68).


    A manutenção de áreas intocadas, de proteção permanente, dentro da RDS, era tida como “fundamental para a preservação da biodiversidade deste e de outros ecossistemas” (idem, p. 67-68). Referido por outra pesquisadora, também membro da equipe do projeto, como “um cientista” e “líder carismático”, Márcio Ayres, biólogo pela Universidade de São Paulo e doutor em Primatologia pela Universidade de Cambridge, na Inglaterra, era filho de pai pesquisador e professor respeitado. Estudou biologia em Belém e logo teve contato com pesquisadores como Dr. Carlos Kerr da Universidade de Ribeirão Preto, e com Dr. Paulo Vanzolini, da Universidade de São Paulo, por quem foi introduzido aos estudos dos primatas. Nos anos 2000, no Brasil, a causa ambiental já alcançara reconhecimento e legitimidade, na área acadêmica e em agências governamentais; havia equipes de profissionais e também de religiosos e leigos empenhados no reconhecimento de territórios ambientalmente protegidos habitados por populações locais. Ayres defendia o projeto no qual estavam empenhados ele e sua equipe, contrapondo-o, às vezes, enfaticamente, a outros projetos ambientais, alegando ser a conservação da biodiversidade a causa principal da luta em que estava empenhado, o que do seu ponto de vista distinguiria seu projeto de outros que estariam sendo prioritariamente orientados por causas sociais:


    A nossa luta é pela conservação da biodiversidade. Porque existe uma diferença muito grande em encaixar a luta social dentro do movimento ambientalista e estar lutando pela conservação da biodiversidade. É isso que nós estamos fazendo. É bem diferente desse modelo de reserva extrativista. O nosso compromisso é com a conservação da biodiversidade, absolutamente, só. (Entrevista à Maria José Aquino Teisserenc. Belém, Pará, 2001).


    Certas vezes Marcio Ayres foi mesmo radical em suas afirmações. Retórica à parte, no entanto, o biólogo deixava perceber sensibilidade e compromisso com as questões sociais e atribuía importância à aliança com as populações locais, referidas por ele como pobres, no sentido de credoras de assistência por parte das diversas agências do Estado. Ao mesmo tempo, as considerava como agentes imprescindíveis para o êxito dos projetos de conservação e propunha pensá-las não como problema, mas como parte da solução para a causa ambiental. E argumentava que, “num país pobre como o nosso”, se não se pudesse contar com a população para as tarefas relativas à conservação, problemas sérios poderiam ser gerados, pois o governo não teria condições de administrar a causa ambiental sem a cooperação das populações locais:


    [...] para nós, a população pobre é uma solução e não um problema. (...) nós temos que, obviamente, cumprir com os deveres do Estado para com esta população. E é isto que a gente se propõe a fazer para conservar a biodiversidade (idem).


    As pessoas da várzea, às quais Ayres se referia, e com as quais se dispunha a trabalhar em prol da conservação eram os pequenos pescadores, caçadores, produtores agrícolas, referidos como ribeirinhos e habitando comunidades do interior e das margens dos rios e lagos, da área em que veio a se implantar a primeira RDS, na várzea do Solimões (Lima, 1997 e 1994; Ayres, 1993; Queiroz, 2005; Reis, 2005; Edila e Edna, Nelissa).


    Os pequenos produtores foram mantidos como habitantes das áreas das Reservas criadas no Solimões, e incentivados a participar do projeto de conservação. Os novos territórios foram desenhados sob a forma de um mosaico: áreas intocadas, nas quais pudessem ser observados e analisados os processos evolutivos das diferentes espécies, e outras áreas destinadas à moradia e uso dos habitantes, dos quais se esperava que também exercessem várias funções, como de fato passou a acontecer, principalmente no que se refere à fiscalização contra atividades julgadas indevidas em relação à natureza.


    Os moradores da área da RDSM e suas imediações têm sido de fato, cada vez mais, chamados a várias formas de colaboração com os pesquisadores, que os têm como profundos conhecedores empíricos, do meio e dos seres que o habitam. Mas, na orientação das atividades relativas à conservação, a prioridade é conferida ao conhecimento científico, produzido pelos pesquisadores. Ayres deixava bem clara sua própria concepção de conservação em face de outras existentes, ressaltando que o estatuto da área, criado por sua equipe, incluía o ‘manejo’ necessariamente, ou seja, admitia o uso dos recursos, segundo regras de sustentabilidade:


    É com o objetivo de estabelecer as bases do manejo, bem como da proteção da biodiversidade da várzea, que estamos desenvolvendo o projeto de implantação da Estação Ecológica Mamirauá (categorização da área, anterior à criação legal do modelo RDS), com ampla participação das comunidades que vivem na Reserva e sua área de influência direta (Ayres, 1993, p. 67-68).


    De fato, desde o início, os idealizadores e operadores da equipe do IDS Mamirauá assumiram seu objetivo de identificar as regras para conservação da natureza, tendo por base conhecimentos gerados por pesquisa científica. A prioridade conferida à orientação científica nos trabalhos realizados na área da RDSM era afirmada, também por outros integrantes da equipe, como atesta Edila Arnaud Ferreira Moura, socióloga e doutora em Desenvolvimento Sustentável pelo Núcleo de Autos Estudos Amazônicos (NAEA) e professora da Universidade Federal do Pará, interessada na aplicação rigorosa de métodos estatísticos aos dados coletados. Sobre esta orientação conversamos em meados de 2010, na sede do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, na cidade de Tefé (AM):


    [...] a base de todas as nossas atividades, no grupo de extensão, é a pesquisa. Todas elas estão (...) relacionadas com resultado de pesquisa, o que torna o nosso trabalho diferente do de outras instituições que estão trabalhando com desenvolvimento sustentável, [...] (Entrevista a Neide Esterci. Tefé, Amazonas, 2010).


    Pelo critério da cientificidade, também esta pesquisadora distinguia o projeto no qual estava inserida, face aos projetos de outras instituições:


    [...] porque nosso grande líder carismático é um cientista. Nós somos conduzidos por um cientista. Isto nos direciona de uma determinada forma. E esta importância da pesquisa, foi um processo. A pesquisa foi introduzida aos poucos nas nossas atividades (idem).


    É significativo que a pesquisadora faça questão de deixar claramente definido o caráter de intervenção das iniciativas que vinham sendo ali desenvolvidas, decorrentes de uma proposta vinda de fora, e não de demanda das populações locais:


    [...] nosso trabalho aqui na área é um trabalho de intervenção social. (...) nós é que trouxemos esta proposta; não (...) veio de uma demanda das organizações comunitárias. Foi um projeto que veio de uma visão científica sobre a importância da conservação deste recurso nesta área (idem).


    O mesmo espírito científico a levava, assim como outros membros da equipe na qual estava inserida, a admitir erros ou dificuldades. Assim, explicava que, sendo uma equipe interdisciplinar, seus componentes haviam tido que lidar com as diferentes orientações e hierarquias disciplinares estabelecidas no interior do corpo de profissionais que compunham:


    No início teve alguns momentos de conflito entre saberes. A importância do saber social, a importância dos sociólogos, foi reduzida em comparação com o trabalho dos biólogos. Isto gerou, em um momento determinado, uma dificuldade de diálogo, o que foi sendo contornado ao longo do tempo, pelo comando que nós sempre tivemos acerca da importância de integrar as pesquisas da área social e as pesquisas da área biológica (idem).


    Sua argumentação prosseguia, sempre reafirmando, ao mesmo tempo, a prioridade do saber científico sobre o “conhecimento empírico” e as iniciativas e saberes dos agentes sociais locais:


    Apesar de já haver uma organização comunitária voltada para a preservação dos lagos, era uma preservação com base no conhecimento empírico, (...) era mais uma medida de força entre eles, “quem conservava o quê”; “com que recursos”, “com que tipo de organização” (idem).


    Com nosso trabalho na área, nós mostramos que a preservação é importante de ser feita através de uma determinada forma, com base nos resultados que estão sendo obtidos pelas pesquisas na área biológica do manejo florestal e dos diversos recursos naturais (idem).


    Considerando duas experiências de falar sobre conservação da biodiversidade e uso sustentável dos recursos naturais, a populações de duas áreas distintas, uma vivendo ainda em situação de abundância e outra já experimentando a escassez e a privação de recursos anteriormente mais fartamente disponíveis, Moura refletia sobre a enorme dificuldade que se colocava para os cientistas, na tentativa de comunicar sua mensagem, que em certas circunstâncias parecia tão distante da realidade ainda vivida pelas pessoas do lugar, quando: “Não faltavam peixes; não faltava alimento, como acontecia em outras regiões da Amazônia.” Então, concluía:


    [...] Nós fomos os profetas de um mundo, de um futuro, no qual, aqueles recursos, se não fossem devidamente manejados, estariam fadados à extinção. Mas, este discurso era muito difícil de ser assimilado por eles. (idem).


    Retomando a história do mesmo grupo, passados alguns anos, ela se deparava com outra situação, na qual eles já percebiam que alguns recursos começavam a escassear, e então concluía: “O futuro está chegando é agora [...]”.


    Estas são apenas indicações das perplexidades vividas pelos que se dispõem a enfrentar os desafios de mudar as maneiras de pensar e agir sobre a natureza e conter exploração de recursos dentro de regras e limites com base em saber científico. Passemos agora, a pensar um pouco da experiência dos que acompanharam a criação das Resex.


     


    RESERVA EXTRATIVISTA DO ALTO JURUÁ


    O processo que resultou na criação das Reservas Extrativistas no estado do Acre (Chico Mendes, no vale do Purus, e Alto Juruá, no Juruá), já vinha se desenvolvendo desde os anos 80. Além dos próprios trabalhadores, suas lideranças e entidades de representação, participavam do processo agentes religiosos, sindicalistas, assessores, e pesquisadores das áreas sociais e naturais, muitos dos quais se tornaram assessores e apoiadores do movimento dos seringueiros, ligados a movimentos sindicais, ou político-partidários, de filiações diversas e, motivados, sobretudo, por objetivos de transformação da ordem social. Sendo politizados e partidarizados, com trajetórias ligadas ao sindicalismo e às lutas sociais, muitos deles só posteriormente, vieram a incorporar às suas preocupações as questões de ordem ambiental e ecológica, pelo menos nos termos em que elas se colocam para os agentes do mundo ocidental.


    Mobilizava-os as reivindicações por terra, contra o pagamento de renda ao patrão seringalista e pelo fim de todas as formas de dominação servil, que ainda nos anos de 1980 afetavam a categoria em várias regiões do Acre. O antropólogo Mauro Barbosa de Almeida, professor da Universidade de Campinas, nasceu no estado do Acre. Veio para o sul e fez graduação na Universidade de São Paulo, época em que esteve ligado ao movimento operário do ABC. Ele acompanhou de perto esta parte da história dos seringueiros e o processo que resultou na criação da primeira Reserva extrativista no estado. Ele também, coincidência ou não, havia estado na Universidade de Cambridge, onde fez seu doutorado em Antropologia. Estes são apenas alguns elementos de sua trajetória que considero importantes para ilustrar as alianças entre membros da academia, que se ligaram a movimentos das áreas sobre as quais viriam a incidir as primeiras políticas de peso do campo socioambiental. Importantes também para compreender as posições que, neste caso, assumiu o pesquisador face ao movimento dos seringueiros no seu retorno ao Acre, já nos anos de 1980, onde foi um dos apoiadores do movimento dos seringueiros e do processo de criação da primeira Reserva Extrativista, no Alto Juruá.


    Em entrevista à Revista ComCiência, Almeida falou sobre a situação desses trabalhadores no estado, no início dos anos 1980. Nesta parte do estado, cuja história difere da história do Vale do Acre-Purus, onde foi criada, na mesma época, a Reserva Chico Mendes, os seringueiros ainda lutavam contra o pagamento da renda, o monopólio da comercialização do látex e dominação servil, sendo área muito atrasada e de difícil atuação, quando alguns sindicalistas se movimentavam no sentido de fortalecer a organização sindical através da formação de delegacias sindicais. Na verdade, o enfrentamento foi percebido como incontornável para as lideranças sindicais e seringueiras, quando nas terras arrendadas passaram a projetar a exploração madeireira:


    Os conflitos se aguçaram, depois de 1980, quando a área começou a ser arrendada, por períodos curtos a arrendatários. A partir de 1987, 88, o último destes arrendadores começou a planejar a exploração de madeira. Quem participava deste movimento eram as lideranças sindicais. Em uma reunião com lideranças sindicais amazônicas, foi fundado o Conselho Nacional dos Seringueiros – CNS, do qual participou Chico Mendes. Nesta reunião, os participantes dos vários estados da Amazônia propuseram uma reforma agrária, especial para os seringueiros, que seria baseada na criação de reservas extrativistas. Especificaram que queriam que as reservas extrativistas fossem criadas como terras indígenas, ou seja, sem lotes individuais, em vez disso, um território inteiro da União, destinado ao usufruto exclusivo dos seringueiros.


    Segundo Almeida, havia certamente uma correspondência entre a perspectiva dos ambientalistas, e projeto de apropriação das terras dos seringais, em termos de uma reforma agrária para os seringueiros. Mas o projeto da Resex acabou sendo parte de um programa do INCRA e não de um programa ambiental e as primeiras iniciativas legais foram encaminhadas ao INCRA e não ao IBAMA. Talvez, segundo Almeida, muito poucas pessoas pensassem na possibilidade de as Resex serem instituídas como áreas de conservação, pois, para os seringueiros a questão era agrária e sindical.


    Afinal, em janeiro de 1990, foi criada, por decreto presidencial e posta sob a jurisdição do IBAMA, a Reserva Extrativista do Alto Juruá, que logo se tornou amplamente conhecida como a Reforma Agrária dos Seringueiros:


    Era a primeira unidade de conservação desse tipo, num território de meio milhão de hectares que passaria do controle de patrões, para a condição jurídica de terra da União destinada ao usufruto exclusivo dos moradores, por meio de contrato de concessão, e cuja administração poderia ser por lei realizada pelos convênios entre governo e as associações representativas locais. (Carneiro da Cunha e Almeida, 2001, p. 188).


    Mas a dimensão política do movimento dos seringueiros logo ultrapassaria as fronteiras da luta por terra, passando seus líderes a disputar espaço nas instâncias administrativas, legislativas e executivas do Estado, de modo que muitos de seus militantes vieram a ocupar espaços governamentais. O que veio a ser o Governo da Floresta resultou das experiências e dos acúmulos políticos dessas lutas, mas carregou entre seus quadros e entre os aliados fora do Estado, diferenças quanto aos parâmetros do desenvolvimento que se pretendia alcançar e quanto aos critérios legítimos para exploração da floresta, o símbolo maior das lutas passadas. Pelo lado mais pragmático e economicista talvez, o movimento se defrontava com as propostas daqueles que defendiam a abertura de mais estradas, a abertura de espaço para atividades, tais como a exploração agropecuária, emblematicamente, contrárias às causas que sustentavam os movimentos nos quais eles estavam envolvidos.


    Concomitantemente, na Reserva Extrativista do Alto Juruá e áreas vizinhas, ia sendo desenvolvido um extenso programa de pesquisa, que incluía pesquisadores das ciências sociais (mais expressivamente), mas também, e com peso importante, das ciências naturais, visando monitorar as atividades na Reserva, como entendiam os pesquisadores.


    Os pesquisadores das áreas sociais logo trataram de pensar e identificar as características e princípios distintivos do conhecimento das populações locais, e não só constataram seu conhecimento “enciclopédico” da natureza como compreenderam que:


    O conhecimento da natureza no Alto Jurá, como alhures, depende de pressupostos e de práticas, e essas duas dimensões do conhecimento não se separam, antes, se informam e se enriquecem mutuamente (...) Práticas e verdades culturais comandam a observação e a experimentação. A observação é detalhada, minuciosa, e cada um está atento ao que vê e ouve. (...) Não existe e não persiste um saber desvinculado da prática. (Carneiro da Cunha e Almeida, 2002, p. 12-13).


    Os autores descobrem nos seringueiros o prazer de conhecer, pois são populações que “pesquisam e especulam sobre a natureza muito além do que seria necessário ou racional do ponto de vista econômico. Há um ‘excesso’ de conhecimentos somente justificado pelo mero prazer de saber, pelo gosto do detalhe e pela tentativa de ordenar o mundo de forma intelectualmente satisfatória”. E concluem, que “dentre os apetites, [...] o de saber é dos mais poderosos” (idem).


    Com relação à questão ecológica, líderes do movimento, e pesquisadores que ajudaram a apoiar a proposta da Resex costumam registrar o estranhamento inicial dos moradores com relação à ecologia, ao mesmo tempo em que sugerem que, em suas práticas, eles já eram ecológicos. É o que expressa o artigo de um dos principais cientistas que participaram deste processo, Keith Brown Junior, doutor em química orgânica, farmacêutica e bioquímica pela Universidade de Wisconsin e professor da Unicamp, no artigo em coautoria com Freitas, reproduzido na Enciclopédia da Floresta de 2002. Os autores se referem a atividades praticadas pelos seringueiros, minimizando de certa forma seus efeitos depredadores:


    [...], a maioria das perturbações humanas tradicionais na região têm os mesmos efeitos diversificadores no sistema que as naturais, em várias e diferentes escalas: a abertura das estradas de seringa emula a queda das árvores de diversos tamanhos, os roçados de menos de 1 hectare imitam inundações e os desbarrancamentos de rios e áreas de campo assemelham-se a novas praias e lagos nos rios e a grandes mortalidades em tabocais. A sucessão tende a ir por caminhos diferentes após algumas perturbações humanas, mas não menos diversificadoras de habitats. As ações antrópicas, em escala limitada, tendem a aumentar ainda mais a diversidade, em diferentes níveis do sistema biológico. (Brown e Freitas, 2001, p. 41).


    Os autores chamam atenção, no entanto, para o fato de que o “uso de agrotóxicos, a queima de áreas maiores e a caça intensiva de aves e de mamíferos podem levar a efeitos mais drásticos, com a redução da diversidade nos sistemas naturais”. Para evitar tais efeitos, propõem que a população tenha acesso aos meios necessários para planejar, fiscalizar e seguir os resultados de suas ações tradicionais, dentro dos sistemas naturais que habitam. E, apesar de toda a aparente liberalidade, propõem que:


    Uma parte de cada sistema vegetal deve ser totalmente protegida, pois mesmo uma perturbação pequena leva à diminuição da diversidade genética, dos organismos do solo e dos pequenos fitófagos, dos ciclos de floração, polinização. (idem, p. 41).


    Para tanto falam em treinamento, em agentes de saúde, em “parabiólogos”, “que devem ser treinados para uma constante avaliação e proteção dos sistemas” e se referem a controles adequados ao crescimento da população, seja vegetativo ou por migração; proposta cuja realização dependeria da disposição da Associação dos Seringueiros e Agricultores da Reserva Extrativista do Alto Juruá – Asareaj.


    Apesar da preocupação com a biodiversidade do local, parece que o foco principal do trabalho é humano, visando aumentar a qualidade de vida das pessoas, através da apresentação de uma alternativa ao modelo capitalista de desenvolvimento.


    Almeida, persistindo na busca de conceitos e projetos globais que repercutam positivamente sobre a vida das pessoas, indica que:


    Uma das alternativas é a noção de qualidade de vida baseada nas capacidades humanas. O bem-estar está ligado ao que você é capaz de fazer. Se você é capaz de dançar, é capaz de cantar, de estudar, de trabalhar, de gostar de alguém, isso tudo é parte da noção de natureza humana plenamente desenvolvida. Enquanto consumo é uma coisa que você tem agora e pode não ter daqui a pouco. E as capacidades humanas ninguém tira de você. Isso se traduz num investimento precoce na saúde das crianças e no desenvolvimento destas capacidades. Como eu falei, no plano físico mesmo, de acesso ao prazer, ao conhecimento, este é o principal componente da noção de bem-estar. É uma ideia antiga, (...) baseada no conhecimento da própria antiguidade, e que tem sido defendida, recentemente, pelo economista que ganhou o Nobel, o Amartya Sen.


    Líderes do movimento e pesquisadores que acompanharam o processo de discussão e ajudaram a formular a proposta de criação das RESEX lembravam em suas comunicações o estranhamento inicial também dos seringueiros com relação às noções de ambientalismo e ecologia, ao mesmo tempo em que sugeriam que, em suas práticas, eles já eram ecológicos.


    Marxista convicto, com uma trajetória marcada no início pela proximidade e assessoria sindical a trabalhadores do movimento operário, em São Paulo, ligou-se, nos anos aqui referidos, e conforme anteriormente indicado, ao movimento dos seringueiros e assumiu sua afinidade com líderes (seringueiros) de orientação política à esquerda. Apesar da preocupação com a incrível biodiversidade que habita a região onde estão os seringueiros, parece que continua tendo como foco principal de suas preocupações a busca de uma forma de alternativa de organização que propicie a melhoria da vida das pessoas, que seja avessa ao modelo capitalista de desenvolvimento e bem viver.


    Almeida propõe que, em vez de pensar o bem-estar como a “noção de qualidade de vida baseada nas capacidades humanas”, ele estivesse ligado ao que cada pessoa é capaz de fazer: seja dançar, cantar, estudar, trabalhar, gostar de alguém. Tudo isto “é parte da noção de natureza humana plenamente desenvolvida”. E, assim, se opõe à centralidade do consumo, “uma coisa que você tem agora e pode não ter daqui a pouco.” E conclui que a absorção desta orientação deveria se traduzir no “investimento precoce” na saúde e no desenvolvimento das capacidades das pessoas. No plano físico, no acesso ao prazer, ao conhecimento. O principal componente da proposta seria “a noção de bem-estar”, que tem sido defendida por Amartya Sen, economista ganhador do prêmio Nobel.


     


    CONCLUINDO


    O contexto do início dos anos de 1990 era de abertura política, de elaboração, e discussão de uma Constituição que fixaria novos parâmetros legais no campo socioambiental, apontando para a multiplicação e ampliação de territórios ambientalmente protegidos. A generalização e o aprofundamento da interação entre a perspectiva ambientalista, de gestores, ativistas e cientistas, por um lado, e as lutas e reivindicações de povos indígenas e pequenos produtores rurais, abriu a possibilidade de uma inflexão singular na trajetória socioambiental de desenvolvimento da Amazônia brasileira.


    Acompanhando, mesmo que à distância, a criação desses novos territórios, acreditamos estar diante de espaços inovadores de produção de conhecimento e de formulação de projetos políticos e socioambientais. Tanto em torno das RDS de Mamirauá e Amanã quanto em torno da Reserva Extrativista do Alto Juruá (REAJ), aqui referidas como experiências pioneiras, formaram-se grupos de pesquisadores das áreas naturais e sociais que são – tanto em termos institucionalizados, como é o caso do IDSM, quanto na prática, como é o caso da REAJ – equipes de pesquisa equivalentes às dos grandes centros acadêmicos, com capacidade de mobilizar recursos e de apresentar significativa produção de conhecimento, tanto sobre os diversos agentes sociais em interação, quanto sobre os saberes de que são portadores. Vejamos como isso se expressa na fala do biólogo e em seguida na fala do antropólogo:


    Fala o biólogo criador da RDS: “Quando criamos o Mamirauá, ainda havia uma força muito grande dessas reservas fechadas (...) e, teoricamente a população não podia viver dentro das reservas. (...) já observávamos que isto era não muito real para as populações amazônicas. Se você expulsá-las, estará modificando sua qualidade de vida. Então preferimos mantê-las dentro da unidade, mesmo (...) sendo vistas, nas décadas passadas, como um problema para a conservação da natureza. Tentamos inverter esse modelo à medida que as populações também se transformaram. A população ribeirinha resolveu o problema ambiental e deixou de ser o problema. (...) As populações tradicionais viveram milhares de anos sobrevivendo do próprio meio ambiente, tirando um pouco para sua subsistência, para sua alimentação, mas essa relação de mercado mudou. (...) há necessidades maiores de compra de produtos de que eles não necessitavam antigamente. (...), qualquer população precisa de açúcar, de sal, de rádio de pilha, de televisão. Quem é que vai impedir isso? Com essa demanda maior e com a demanda também maior do mercado por produto extrativo da floresta, essa relação mudou. O conhecimento tradicional já não é suficiente para atender ao uso sustentável dos recursos naturais. Para isso é necessário investir mais em tecnologia, para conhecer melhor as possibilidades de usos desses recursos e recomendar melhor essa população ao uso desses recursos. (...) O governo tem dificuldades de chegar por falta de infraestrutura, com esses projetos em andamento chega-se a essa população em termos de educação, saúde, participação política e outros processos.”


    Nota: o plural da entrevista se refere ao trabalho realizado com sua então esposa Deborah Lima. (Entrevista à produtora do programa Globo Ecologia, 2004)


    Fala o antropólogo Mauro Almeida:


    Eu sabia sobre ambientalismo, mas não era algo que eu estudasse. Então como foi que se fez presente, esta posição com relação ao ambientalismo? Foi em 1985, quando foi feita a declaração sobre desenvolvimento. Mas, não era desenvolvimento sustentável. Era desenvolvimento para esses trabalhadores mais esquecidos lá da Amazônia. Sem nenhuma ideia de ambientalismo? Absolutamente não! Estava baseado no programa de 85, que falava em desenvolvimento e não em ambientalismo. Desenvolvimento adequado para a Amazônia (...) era uma crítica ao modelo de desenvolvimento existente, uma oposição aos grandes projetos. Era a proposta de uma política de desenvolvimento adequada aos povos da Amazônia: era escola, saúde, educação, política de crédito também, de apoio aos produtores da Amazônia. E também de aposentadoria, que já estava sendo pensada para o pessoal da borracha. (...), pagamento de renda, nem se falava. O pessoal que estava em outro centro, achava que isto já estava abolido. O Juruá era muito atrasado, aí é que está! O Juruá era assim, feudalismo. Em termos marxistas eram relações patrimonialistas (...) (Entrevista a Neide Esterci, Alto Juruá, 1990).


    São, pois, protagonistas da modernização da relação homem e natureza na Amazônia, através das propostas de RDS e Resex, um cientista desde o início imbuído da necessidade de proteção do meio ambiente e outro visceralmente comprometido com o combate às desigualdades sociais. Veremos, todavia que esta oposição comporta nuances relevantes, na medida em que ambos estão preocupados tanto com a natureza quanto com as relações sociais no que concerne à qualidade de vida e justiça social.
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    Conservacionismo e políticas de desenvolvimento: o legado dos parques


    Annelise Caetano Fraga Fernandez


    introdução


    O conservacionismo é uma das mais antigas correntes de pensamento voltadas à proteção da natureza e teve na criação de áreas protegidas, sobretudo do tipo parque, sua maior expressão. No Brasil, foi muito bem acolhido por intelectuais, cientistas, membros de sociedades organizadas que, sobretudo, entre os anos de 1920-1940, refletiam sobre o papel da natureza na formação da sociedade nacional e do processo civilizacional brasileiro. Seus valores influenciaram a formação da primeira geração de leis de proteção da natureza e os primeiros parques nacionais na década de 1930, sendo posteriormente responsáveis pela estruturação das políticas ambientais nacionais (Franco; Drummond, 2009, p. 25).


    O ato de criar parques tem sido historicamente anunciado como resposta aos moradores das cidades contra o processo crescente de degradação da natureza provocado pela expansão da industrialização e das cidades. Estes são apresentados como iniciativas que se opõem e freiam as ações predatórias à natureza e, portanto, se contrapõem ao “desenvolvimento”. No imaginário social, tais espaços protegidos abrem a possibilidade de recriação de formas utópicas de integração homem-natureza. Justamente por isso, eles se apresentam como uma medida ambiental capaz de ser combinada e coexistir com os interesses econômicos mais predatórios.


    A despeito da crítica dos conservacionistas ao modo como se estabeleceram no Brasil os projetos de modernização (causadores de graves desigualdades sociais e de degradação ambiental), é possível nomear indicadores de compartilhamento de ideais entre o modelo nacional-desenvolvimentista2 e o conservacionismo brasileiro. Em especial, destaca-se a concordância sobre o papel dos agentes do Estado e dos cientistas, na condução centralizada da modernização do país, da gestão do território e dos recursos naturais. Nos debates sobre a nossa soberania, a criação de reservas naturais de dominialidade pública atendeu em parte aos anseios conservacionistas, ao mesmo tempo em que se ajustou aos interesses estatais de controle sobre o território nacional e as riquezas naturais e de integração entre as regiões.


    Foi assim que, no período entre 1950 a 1980, se deu um notável crescimento da criação de parques, coincidindo com as frentes de expansão econômica que avançavam rumo ao interior do país. Nas palavras de Urban (1998, p. 108): “Foram anos de ouro e de chumbo para a conservação da natureza no Brasil”.


    Este texto busca justamente mostrar como se combinaram e se opuseram os ideários conservacionistas e as políticas de desenvolvimento, implantadas no Brasil, desde as primeiras décadas do século XX. Pretende compreender de que modo os valores do conservacionismo foram apropriados e incorporados pelo Estado brasileiro em uma política ambiental nacional, que produziu efeitos mitigadores dos danos à natureza, ao mesmo tempo em que permitiu a legitimação de interesses opostos aos da conservação.


    Para tanto cumpre descrever o conjunto de valores formadores do conservacionismo que fizeram dele um poderoso sistema simbólico; ver como ele se constituiu no Brasil, e como os conservacionistas se posicionaram nos debates acerca do desenvolvimento no país. Por fim, pretende-se discutir de que modo este ideário conservacionista foi contestado e confrontado com novas perspectivas sobre a relação homem-natureza, que correspondem às orientações socioambientais.


     


    A PRODUÇÃO DO IMAGINÁRIO CONSERVACIONISTA E O PODER SIMBÓLICO DOS PARQUES


    O debate em torno da criação de áreas protegidas teve início no século XIX nos EUA, e se fez, sobretudo, por meio da categoria parque, e mesmo que tenha tido como justificativa primeira, a proteção da vida selvagem, também levou a uma reflexão importante, ainda que embrionária, sobre modelos societários e formas de reação aos modelos econômicos vigentes. Como destaca Aquino (2003, p. 71), na passagem do século XVIII para o XIX, houve entre os americanos uma mudança de enfoque a respeito da natureza. A autora, inspirada em autores tais como Schama (1996), McCormick (1992) e Thomas (1988), lembra que inicialmente prevaleceu o valor simbólico do machado para os colonizadores e a concepção das matas virgens como obstáculos à provisão de suas necessidades. Já no século XIX, começaram a surgir atitudes novas e as primeiras organizações civis expressando preocupação com a natureza.


    Thomas (1988), em O homem e o mundo natural, identifica as raízes dos ideais de conservação da natureza com o surgimento de novas sensibilidades em relação aos animais, às plantas e à paisagem, que ocorreu de forma lenta e gradual a partir do início da Idade Moderna, entre 1500 e 1800. Segundo o autor, ao longo desse período, que corresponde ao processo de desenvolvimento da industrialização e crescimento das cidades, fortaleceu-se primeiramente entre as elites e pensadores uma afeição real ou imaginária pela vida no campo, um desejo de resgate de um contato mais intenso com a natureza. Essas tendências foram disseminadas através de ideias românticas e pelo interesse genuíno de conhecer as espécies naturais, através do desenvolvimento dos estudos de história natural.


    Para Diegues (2002), o fortalecimento do mito da natureza intocada ou da ideia de wilderness deveu-se em grande parte aos escritores românticos e à difusão dos saberes relacionados à história natural. Assim, progressivamente, critérios de caráter científico foram sendo absorvidos e acrescidos às razões para justificar a manutenção de áreas naturais “intocadas”.


    Essa perspectiva ganhou força com a difusão de uma nova disciplina, a ecologia, criada pelo biólogo Ernest Haeckel, em 1870, tendo como objetivo estudar a relação entre os seres vivos e o seu ambiente orgânico e inorgânico (Lago e Pádua, 1984). Assim, com a ecologia, que significa estudo da casa, do ambiente no qual vivemos, é que consolidou de forma crescente a ideia de ser necessário entender e cuidar da natureza como um todo e não a partir de elementos isolados. Desenvolveram-se, então, diferentes correntes que passaram a defender uma espécie de biodemocracia (Ehrenfeld, 1992), segundo o princípio do respeito a todas as formas de vida, considerando que o homo sapiens é uma espécie entre milhões de espécies vivas. A biodemocracia ou biocentrismo seria uma forma de oposição à arrogância do antropocentrismo ou à ideia de superioridade humana sobre as demais espécies.


    Apesar desta concepção que entende que a reflexão ambiental representa uma readequação da perspectiva antropocêntrica, alguns autores, entre eles Ehrenfeld (1992, p. 37), acreditam que até mesmo o ideário da conservação é influenciado pelos pressupostos humanistas, na medida em que a preservação da natureza é identificada como a preservação de recursos naturais, ou seja, elementos da natureza que de alguma forma são ou podem ser úteis aos homens. Rodman (1973, apud Diegues, 2002, p. 35) também acredita que por trás da defesa dos parques existe uma lógica antropocêntrica, na medida em que a natureza não é pensada como um valor em si, mas como servindo ao objetivo de preservação de belezas cênicas e de áreas de lazer e turismo para as populações urbanas, aliadas à proteção dos recursos naturais às gerações atuais e futuras.


    Neste sentido, é pertinente destacar que a natureza, a partir dos séculos XVIII e XIX, com a consolidação dos Estados nacionais, também foi progressivamente apropriada como um patrimônio nacional, ou seja, como expressão singular da identidade e do pertencimento de um povo a sua nação, além de recurso estratégico para a garantia da soberania nacional. Barreto Filho (2001, p. 68) a este respeito explica que o próprio termo parque nacional, cunhado nos Estados Unidos, veio a substituir o termo original parque público, à medida que a concepção de wilderness passou a ser identificada com os ideais da nação americana: uma civilização modelada em confronto direto com as forças da natureza. Assim, ressalta o autor, na abertura da Primeira Conferência de Parques Mundiais em Seattle em 1962, após noventa anos da criação de Yellowstone, os parques nacionais americanos foram apresentados pelo diretor do National Park Service como espaços delimitados, nos quais a sensação provocada pelo contato com a natureza selvagem dos primeiros desbravadores da nação poderia ser experimentada por qualquer cidadão.


    De Paula (2005, p. 245), referindo-se à relação do homem urbano com as áreas verdes, reforça a importância do caráter lúdico e civilizatório da interação com a natureza:


    A fuga da cidade é, sobretudo, a busca da tranquilidade e da afabilidade encontrada nas pequenas cidades do interior, seja nas montanhas, seja à beira de rios, represa, mar. Andar pelas matas, percorrer trilhas, banhar-se em cachoeiras, praticar cavalgadas, pescar, subir montanhas ou penhascos, todas essas são experiências que configuram o homo luddens; a maioria delas já arroladas como esportes (...) e esportes, como sabemos são atividades que obedecem a regras, que são geridas por códigos que preconizam a civilidade (De Paula, 2005, p. 245).


    Assim, é importante destacar que no processo histórico de constituição dos parques nacionais há uma oscilação, ou tensão histórica, entre os usos científicos e os usos recreativos dessas áreas. Segawa, apud Barreto Filho (2004, p. 53), atribui esta oscilação à própria base ideológica do iluminismo, assentada tanto sobre a fisiocracia e o movimento de valorização das ciências naturais, quanto sobre os ideais de uso público dos espaços ajardinados. A estes, deve-se acrescentar a influência de valores românticos de exaltação da natureza e de pertencimento, a partir da identificação de determinadas paisagens com a maneira de ser e viver de um povo, como no caso da afeição pelo campo entre os ingleses (Thomas, 1988, p. 16).


    É possível dizer, também, a partir da reconstituição dos ideários relacionados à conservação da natureza, que há uma polarização ou, melhor dizendo, uma oscilação entre uma perspectiva biocêntrica e outra que poderíamos chamar de um antropocentrismo redimensionado.3 Essas duas tendências podem ser identificadas logo nas primeiras correntes de pensamento relativas à conservação, surgidas nos Estados Unidos (Diegues, 2002, p. 30). A primeira, inspirada nas ideias de Thoreau, Marsh e, posteriormente, de John Muir, defendia a igualdade de direitos entre homens e animais. Os princípios defendidos por Muir e outros preservacionistas foram determinantes para a consagração de um modelo de conservação baseado em parques nacionais, já que ao postularem a igualdade entre os seres vivos, esses naturalistas defendiam a necessidade de espaços protegidos, onde os homens poderiam apenas usufruir indiretamente da natureza, reservando-os primordialmente para a manutenção da vida de outras espécies. Já a segunda corrente, defendida pelo engenheiro florestal Gifford Pinchot, acreditava na conservação a partir do uso equilibrado dos recursos naturais. Com o passar do tempo, o conceito de preservação passou a estar associado a uma visão mais compartimentada da natureza, com enfoque na salvação ou proteção isolada de determinadas espécies, até que o conceito caiu em desuso, enquanto que conservação, com um sentido mais abrangente de preocupação com o habitat e as relações de troca entre seus diversos elementos, se tornou hegemônico.


    Uma demonstração clara de como o termo conservacionismo incorporou e alargou os sentidos atribuídos ao preservacionismo, pode ser verificado pela alteração de nome da International Union For Protection of Nature (IUPN). Fundada em 1948, a organização passou, em 1956, a chamar-se International Union for Conservation of Nature (IUCN). Composta de delegados de dezoito países, é considerada como tendo estabelecido um marco histórico no desenvolvimento do conceito mundial de áreas protegidas, através da definição e atualização conceitual do termo conservação e da proposta de auxílio e assessoria aos diversos países no planejamento e manejo dessas áreas (Simon, 2003, p. 59). No âmbito da UICN foi criada, em 1960, a Comissão Mundial de Parques Nacionais que organizou diversas assembleias e congressos para discutir a temática dos parques nacionais em todo o mundo.


    No entanto, a ideia da existência de uma natureza intocada nos parques foi questionada por Diegues (2002), por exemplo, argumentando que a natureza já vinha sendo manejada pelas populações humanas há milhares de anos. Também, de acordo com Barreto Filho (2001), os próprios parques, ao serem criados como espaços naturais, sofrem intervenções paisagísticas, arquitetônicas e outras, destinadas ao lazer, de modo que, nestes territórios, se faz inclusive uma seleção visando às espécies mais simpáticas ao homem, estimulando, assim, o uso turístico.


    O que se pretende destacar com essas contradições existentes na concepção dos parques, é que, no imaginário conservacionista, tais interesses não se apresentam como conflitivos ou antagônicos. O poder simbólico da categoria parque consiste justamente na sua capacidade de combinar e integrar tais valores, produzindo uma visão de que a conservação das espécies naturais é compatível com a possibilidade de convivência com os homens. Ao recriar, de forma idealizada e sob regras específicas e racionais, a possibilidade de interação lúdica do homem com a natureza, através da visitação, os parques produzem a perspectiva utópica de um mundo humano mais harmônico e integrado à natureza. Fora então desses espaços o modelo econômico dominante pode ser perpetuado, compensado pela existência desses símbolos de natureza “intocada” que são, ao mesmo tempo, espaços de lazer e contemplação. Tal perspectiva combina-se com o discurso técnico-científico da conservação, que valoriza esses espaços como áreas isoladas e reservadas para a vida silvestre. Desprovidos desta validação por parte da autoridade científica, os parques, ao serem criados, não teriam a força necessária para justificar a indicação legal de remoção das populações residentes a fim de garantir o uso público dos espaços protegidos.


    Ou seja, os parques integram, de modo idealizado, aquilo que na prática, seu estatuto propõe separar. Para que os parques possam existir, é preciso retirar as populações humanas, anteriormente estabelecidas no território em questão, para que um novo padrão de sociabilidade e integração dos homens com a natureza possa ser inventado ou criado. De acordo com Diegues (2002, p. 20), o número de representantes de povos tradicionais, indígenas ou não, expulsos de seus territórios ancestrais foi estimado pelas Nações Unidas em 300 milhões, e existem em 70 países, ocupando os mais variados territórios. Quando, por algum motivo, a remoção não ocorre, essas populações, mesmo sem serem deslocadas, passam a viver em um estado que Sathler (2009) classificou como de desterritorialização subjetiva, e que ele entende como uma forma de desenraizamento com relação aos vínculos tradicionalmente estabelecidos com seu território.


    Na verdade, esse tipo de lógica que rege a criação de parques, inspirada na ideologia territorial do Estado-nação (Little, 2002, p. 7) ou na noção de patrimônio nacional a ser usufruído por todos os cidadãos, está profundamente voltada para a realização de bem-estar e a produção de benefícios para as populações urbanas e pressupõe que os visitantes excursionistas são qualitativamente diferentes da população que, tradicionalmente, ocupava esses espaços, e que, por isso mesmo, é muitas vezes portadora da consciência ambiental que outros não possuem. Não é por acaso que os montanhistas, os amantes das trilhas ou caminhantes a partir desta concepção, são considerados os verdadeiros parceiros da conservação e que, através de sua frequência constante são capazes de manter a preservação das áreas verdes (Menezes, 2007b, p. 1).
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